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Edição Digital Certificada*Terça-feira, 17 de março de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

17/03/2026

ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A.
CASAS PERNAMBUCANAS

CNPJ/MF nº 61.099.834/0001-90 - NIRE 35300033451 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da Arthur Lundgren Tecidos S.A. – Casas Pernambucanas (“Companhia”)
convocados para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a realizar-se, em primeira
convocação, no dia 1º de abril de 2026, às 15h (quinze horas), a ser realizada de forma exclusivamente virtual,
por meio de link da plataforma eletrônica a ser disponibilizado pela Companhia, conforme disposto no parágrafo
único do artigo 121 da Lei nº 6.404/76, a fim de examinarem, discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem
do dia: (i) ratificar a eleição do seguinte membro do Conselho de Administração: Sr. Carlos Henrique Bandeira
de Mello Junior, brasileiro, convivente em união estável, economista, portador da Cédula de Identidade RG
nº 66885708 IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 844.689.637-00 para cumprir o mandato unificado vigente
dos membros do Conselho de Administração, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.400, CJ 91, Edifício Torino – Antigo 1.700, Bloco 2, CEP: 05.001-
903, conforme ata de reunião do Conselho de Administração realizada em 02/03/2026; (ii) ratificar a destituição
da Sra. Thatiana Castro de Souza Dantas, brasileira, casada, psicóloga, portadora da cédula de identidade
RG nº 33.021.281-3, emitida pela SSP/SP e inscrita no CPF sob número 301.540.088-69, tendo deixado de
exercer suas funções desde 02/03/2026, conforme ata de reunião do Conselho de Administração realizada na
mesma data; e (iii) aprovar a Política de Indenidade. Informações Gerais: (i) Para participar da AGE por meio
da plataforma eletrônica, os acionistas deverão enviar à Companhia, por meio do e-mail
jose.castilho_ext@pernambucanas.com.br, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas em relação
ao horário marcado para o início da AGE, solicitando suas credenciais de acesso ao sistema eletrônico de
participação e votação à distância, e enviando cópia do respectivo estatuto, contrato social ou regulamento,
conforme aplicável, e do instrumento de eleição ou indicação do seu representante legal ou procurador
devidamente constituído que comparecerá à AGE; (ii) Os acionistas poderão ser representados na AGE por
procuradores constituídos na forma do artigo 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, devendo os documentos de
representação serem enviados para a Companhia com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas em
relação ao horário marcado para o início da AGE para o e-mail jose.castilho_ext@pernambucanas.com.br;

São Paulo, 12 de março de 2026.  MARTIN MITTELDORF - Presidente do Conselho de Administração

Zanettini, Barossi S/A Indústria e Comércio
CNPJ Nº. 61.357.406/0001-10

Assembléia Geral Ordinária  a realizar-se no dia 15 de Abril de 2026
Convocação

Convidam-se os srs. Acionistas da Zanettini,Barossi S.A Indústria e Comércio, a se
reunirem em Assembléia Geral Ordinária, na sede social, na Av.Carioca nº.446, a re-
alizar-se às 14,30 horas do dia 15 de abril de 2026, a fim de deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia: 1) leitura, discussão e votação do relatório da diretoria, balan-
ço patrimonial e demonstrações financeiras do exercício findo em 31.12.2025; 2)
destinação do lucro do exercício social findo em 31.12.2025; 3)  aprovação de paga-
mento de juros remuneratórios sobre o capital próprio; 4)  eleição do Conselho de
Administração para funcionar no triênio 2026/2028, e 5) fixação dos honorários dos
Membros do Conselho de Administração e da Diretoria para o exercício de 2026.    São
Paulo, 12 de março de 2026. Wagner Pofo, Diretor-Superintendente; Antonio Carlos
Barossi, Diretor-Administrativo.

Plajo S.A. Indústria e Comércio de Plásticos
CNPJ nº 61.160.180/0001-63

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem no dia 30 de abril de 2026 às 16h00 na sua sede social, 
na Rua Capitão José Gallo, 2.040 - Bairro Aliança - Ribeirão Pires/SP, afim de deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do Dia: a) Elevação do aumento do capital; b) Outros assuntos. Ribeirão Pires, 17 de 
março de 2026. Vicente Baptista Bijarra - Diretor Presidente. 

2bCapital S.A.
CNPJ no 07.063.675/0001-29  –  NIRE 35.300.318.714

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração
Data, Hora, Local: Em 8.12.2025, às 9h, na sede social, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
1.309, 8o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011. Mesa: Presidente: Vinicius 
Urias Favarão; Secretário: Cassiano Ricardo Scarpelli. Deliberações: 1) elegeram, para compor 
a Diretoria da Sociedade, Diretor-Presidente: Roberto de Jesus Paris, brasileiro, casado, 
bancário, RG 21.817.359-3/SSP-SP, CPF 106.943.838/30, com endereço profissional no Núcleo 
Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; e Diretor: Henrique Leme Pinto Lima, 
brasileiro, casado, bancário, RG 25.140.284-8/SSP-SP, CPF 247.087.158/11, com endereço 
profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.064, Edifício Faria Lima Tower, 8o andar, Itaim 
Bibi, São Paulo, SP, CEP 01451-000, os quais: a) terão mandato coincidente com o dos demais 
membros da Diretoria, estendendo-se até a posse dos Diretores que serão eleitos na 1a Reunião 
do Conselho de Administração que se realizar, após a Assembleia Geral Ordinária no ano de 2027; 
b) firmaram declarações referentes ao não impedimento do exercício de cargos de administração 
em companhias, conforme disposto no artigo 147 da Lei no 6.404/76, as quais ficarão arquivadas 
na sede da Sociedade. Em consequência, a Diretoria da Sociedade, fica assim composta: 
Diretor-Presidente: Roberto de Jesus Paris, brasileiro, casado, bancário, RG 21.817.359-3/
SSP-SP, CPF 106.943.838/30, com endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, 
Osasco, SP, CEP 06029-900; Diretores: Rafael Padilha de Lima Costa, brasileiro, casado, 
bancário, RG 65.861.098-3/SSP-SP, CPF 055.217.997/37, com endereço profissional na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 3o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 
04543-011; Affonso Correa Taciro Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 17.265.836-6/SSP-SP, 
CPF 125.725.268-24; Marcelo Souza Ramos, brasileiro, casado, bancário, RG 29.038.951-3/
SSP-SP, CPF 213.476.688/37, ambos com endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila 
Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; e Henrique Leme Pinto Lima, brasileiro, casado, bancário, RG 
25.140.284-8/SSP-SP, CPF 247.087.158/11, com endereço profissional na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, 3.064, Edifício Faria Lima Tower, 8o andar, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 01451-000; 2) .........
Encerramento: Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata 
que, aprovada pelos Conselheiros presentes, será encaminhada para assinatura eletrônica. 
aa) Presidente: Vinicius Urias Favarão; Secretário: Cassiano Ricardo Scarpelli. Declaração: 
Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são 
autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Cassiano Ricardo Scarpelli - Secretário. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
58.113/26-5, em 26.2.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

2bCapital S.A.
CNPJ no 07.063.675/0001-29  –  NIRE 35.300.318.714

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 8.12.2025
Data, Hora, Local: Em 8.12.2025, às 10h, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
1.309, 8o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011. Mesa: Presidente: Dagilson 
Ribeiro Carnevali; Secretário: Miguel Santana Costa. Quórum de Instalação: Totalidade do capital 
social. Edital de Convocação: Dispensada a publicação, de conformidade com o disposto no §4o 
do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: 1) registraram os pedidos de renúncia formulados 
por: Carlos Wagner Firetti - Diretor, em carta de 19.11.2025 e Vinicius Urias Favarão - aos cargos 
de Presidente do Conselho de Administração e Diretor-Presidente, em carta desta data (8.12.2025), 
cujas transcrições foram dispensadas, as quais ficarão arquivadas na sede da Sociedade para 
todos os fins de direito; 2) elegeram, para compor o Conselho de Administração da Sociedade: 
Presidente: Roberto de Jesus Paris, brasileiro, casado, bancário, RG 21.817.359-3/SSP-SP, 
CPF 106.943.838/30; e Membro: José Ramos Rocha Neto, brasileiro, casado, bancário, RG 
52.969.025-1/SSP-SP, CPF 624.211.314/72, ambos com endereço profissional no Núcleo Cidade 
de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os quais: a) terão mandato coincidente com o dos 
demais Membros, estendendo-se até a posse dos Conselheiros a serem eleitos na Assembleia Geral 
Ordinária a ser realizada no ano de 2027; b) firmaram declarações referentes ao não impedimento 
do exercício de cargos de administração em companhias, conforme disposto no artigo 147 da Lei 
no 6.404/76, as quais ficarão arquivadas na sede da Sociedade. Em consequência, o Conselho de 
Administração da Sociedade fica assim composto: Presidente: Roberto de Jesus Paris, brasileiro, 
casado, bancário, RG 21.817.359-3/SSP-SP, CPF 106.943.838/30; e Vice-Presidente: Cassiano 
Ricardo Scarpelli, brasileiro, casado, bancário, RG 16.290.774-6/SSP-SP, CPF 082.633.238/27; 
Membro: José Ramos Rocha Neto, brasileiro, casado, bancário, RG 52.969.025-1/SSP-SP, CPF 
624.211.314/72, todos com endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, 
CEP 06029-900. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos, 
lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada para que 
assinem eletronicamente. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Miguel Santana 
Costa; Acionista: Bradesco Holding de Investimentos S.A., representada por seus procuradores, 
Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana Costa. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 58.114/26-9, em 26.2.2026. a) Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral.

Repasses Financeiros e Soluções 
Tecnológicas Instituição de Pagamento S.A.

CNPJ no 40.473.435/0001-78  –  NIRE 35.300.619.129

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17.7.2025
Data, Hora, Local: Em 17.7.2025, às 11h00, na sede social da Repasses Financeiros e Soluções 
Tecnológicas Instituição de Pagamento S.A., Avenida Paulista, 688, Edifício Santa Filippa, 
12o andar, sala 02, Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-909. Mesa: Presidente: Túlio Xavier 
de Oliveira; Secretária: Ticiana Cabirta de Amorim. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital 
Social. Edital de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o 
do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Lavratura da Ata: Os acionistas presentes aprovaram a lavratura 
desta ata em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1o da Lei no 6.404/76. Ordem do Dia: 
Examinar, discutir e deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia. Deliberações: 
Instalada a Assembleia, os acionistas decidiram, por unanimidade: I) aprovar o aumento do 
capital social da Companhia a ser realizado via aporte em moeda corrente do país, no valor de 
R$39.200.000,00 (trinta e nove milhões e duzentos mil reais), mediante a emissão de 3.380.606 (três 
milhões, trezentas e oitenta mil e seiscentas e seis) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, com preço de emissão de aproximadamente R$11,595552980, desta forma, altera-se o 
capital social da Companhia, de R$108.614.507,11 (cento e oito milhões, seiscentos e quatorze mil, 
quinhentos e sete reais e onze centavos), para R$147.814.507,11 (cento e quarenta e sete milhões, 
oitocentos e quatorze mil, quinhentos e sete reais e onze centavos) dividido em 4.901.031 ações 
ordinárias (quatro milhões, novecentas e uma mil e trinta e uma) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal; II) aprovar a redação do “caput” do Artigo 6o do Estatuto Social, em razão 
da integralização, em 17.07.2025, pela acionista Cubos Holding Participações Ltda., da totalidade 
das ações emitidas, com a concordância dos demais acionistas, o qual passará a vigorar com a 
seguinte redação, após homologação pelo Banco Central do Brasil: “Artigo 6º) O capital social da 
Companhia é de R$147.814.507,11 (cento e quarenta e sete milhões, oitocentos e quatorze mil, 
quinhentos e sete reais e onze centavos), dividido em 4.901.031 ações ordinárias, nominativas, 
sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado.”. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, o senhor Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por 
todos os presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Túlio 
Xavier de Oliveira; Secretária: Ticiana Cabirta de Amorim; Acionistas Cubos Holding Participações 
Ltda., representados por seus procuradores Marcelo Fonseca e Miguel Santana Costa; Ticiana 
Cabirta de Amorim e Victor de Souza Tavares. Declaração: Declaramos para os devidos fins que 
a presente é cópia fiel da Ata original lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, 
as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Túlio Xavier de Oliveira; Secretária: Ticiana Cabirta de 
Amorim. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob 
o número 89.588/26-5, em 10.3.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CARBONO BRASIL COOP
CNPJ: 52.850.338/0001-36

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA NA MODALIDADE DIGITAL DE 30/03/2026 
O Presidente da CARBONO BRASIL COOP, em cumprimento às disposições legais e estatutárias (Lei no 5.764/1971 
e art. 23 do Estatuto Social), convoca os associados para se reunirem em ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA NA MO-
DALIDADE DIGITAL, a realizar-se no dia 30 DE MARÇO DE 2026, na sede da cooperativa localizada na Avenida Pau-
lista, nº 1471, conjunto 511, CP 24096, Bela Vista, São Paulo / SP, CEP: 01311-927 às 18:00 horas, com a presen-
ça de 2/3 (dois terços) dos associados, em primeira convocação; às 19:00 horas, com a presença de metade mais 
um dos associados, em segunda convocação; ou às 20:00 horas, com a presença de 10 (dez) associados ou, no 
mínimo, 20% (vinte por cento) do total de associados, prevalecendo o menor número, em terceira convocação 
para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1º) Prestação de contas dos órgãos de administração acom-
panhada de parecer do Conselho Fiscal, compreendendo: a) relatório da gestão; b) balanço do exercício 2025; c) 
demonstrativo das sobras apuradas ou das perdas decorrentes da insuficiência das contribuições para cobertura 
das despesas da sociedade; 2º) Destinação das sobras apuradas ou rateio das perdas decorrentes da insuficiência 
das contribuições para cobertura das despesas da sociedade, deduzindo-se, no primeiro caso, as parcelas para os 
fundos obrigatórios; 3º) Eleição e posse dos membros da Diretoria, Conselho de Administração, Conselho Fiscal 
e Conselho de Ética; 4º) Assuntos gerais de interesse da cooperativa. NOTAS: 1. Para efeitos legais e estatutários, 
declara-se que o número de associados da cooperativa, nesta data, é de 34 (trinta e quatro). 2. Os associados po-
derão participar e votar a distância da seguinte forma: participando da reunião on line no link do Google Meet. 
Para mais informações, basta acessar o link a seguir:
https://meet.google.com/xvk-cruo-ode

São Paulo, SP, 17 de março de 2026.
MARCELO CARNEIRO BEGIN FERNANDES

Presidente
CPF: 055.883.807-38

Empreendimentos Imobiliários Caracol S.A.
CNPJ/MF nº 53.859.120/0001-05

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31/12/2025 Valores expressos em Reais (R$)

Saldo em Saldo em
Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 1.144.154,06 1.142.631,48
Disponível 344.742,94 279.697,36
Bens Numerários 2.358,06 2.358,06
Depósitos Bancários a Vista 1 1
Aplicações de Liquidez Imediata 342.383,88 277.338,30
Outros Créditos 7.288,65 6.659,53
Adiantamentos à Fornecedores 850 850
Tributos a Recuperar 3.899,29 3.270,17
Impostos a Compensar 2.539,36 2.539,36
Estoques 792.122,47 856.274,59
Estoques De - Atividade
 Imobiliária 575.686,53 639.838,65
Imóveis Adquirido para
 Revenda 575.686,53 639.838,65
De Construções em
 Andamento para Venda 216.435,94 216.435,94
Não Circulante 243,05 243,05
Investimentos 243,05 243,05
Outros Investimentos 243,05 243,05
Participações Societárias 243,05 243,05
Total do Ativo 1.144.397,11 1.142.874,53

Demonstração do Resultado do Exercício
Receita Operacional Bruta 616.931,39
Venda Atividade Imobiliária 550.000,00
Outras Atividades 66.931,39
(-) Deduções da Receita Bruta -22.517,95
Impostos Incidentes Sobre Vendas -22.517,95
(=) Receita Operacional Liquida 594.413,44
(-) Custo -64.152,12
Das Atividades Imobiliárias -64.152,12
(=) Resultado Bruto 530.261,32
(+/-) Despesas Operacionais -165.204,76
De Vendas -199,70
Administrativas -126.322,93
Adm -126.322,93
Despesas Financeiras -10.801,11
(-) Receitas Financeiras 25.818,01
Despesas Tributarias -53.699,03
(=) Resultado Antes da CS e IR 365.056,56
Provisão Para Contribuição Social -13.458,52
Provisão Para Imposto de Renda -19.130,85
(=) Resultado Após IR e CSLL 332.467,19
(=) Lucro Liquido do Exercício 332.467,19

Saldo em Saldo em
Passivo 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 68.797,52 68.599,96
Fornecedores 2.500,00 20,52
Fornecedores Nacionais com Partes
 não Relacionadas 2.500,00 20,52
Empréstimos De Terceiros CP 40.298,92 40.298,92
Empréstimos Pessoas Ligadas CP 40.298,92 40.298,92
Obrigações Trabalhistas e
 Previdenciárias 10.864,85 10.483,25
Obrigações Com o Pessoal 4.053,06 3.770,04
Obrigações Previdenciárias 6.811,79 6.713,21
Obrigações Tributarias 15.133,75 15.923,27
Impostos e Contribuições a Recolher 3.411,35 4.195,02
Tributos Retidos a Recolher 580,28 586,13
Tributos Parcelados 11.142,12 11.142,12
Outras Obrigações 0 1.874,00
Adiantamentos Recebidos 0 1.874,00
Adiantamentos de Clientes 0 1.874,00
Não Circulante 31.569,34 42.711,46
Obrigações a Longo Prazo 31.569,34 42.711,46
Obrigações Tributarias 31.569,34 42.711,46
Impostos e Contribuição parcelados
 e/ou Divida Ativa 31.569,34 42.711,46
Patrimônio Líquido 1.044.030,25 1.031.563,11
Capital Social 842.076,92 842.076,92
Capital Subscrito 842.000,00 842.000,00
Reserva de Correção
 Monetária do Capital 76,92 76,92
Reservas de Lucros 39.195,79 39.195,79
Reserva de Lucros 39.195,79 39.195,79
Lucros e Prejuízos Acumulados 162.757,54 150.290,40
Lucros e Prejuízos Acumulados -169.709,65 174.205,03
Lucros e Prejuízos do Exercício 332.467,19 -23.914,63
Total do Passivo e
 Patrimônio Líquido 1.144.397,11 1.142.874,53

Balanço Patrimonial

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
Período: 01/01/2025 a 31/12/2025

Em atendimento aos Princípios Gerais de Contabilidade 
e à legislação vigente, as Demonstrações Contábeis e 
estas Notas Explicativas, estão expressas em Reais (R$). 
Nota 1 - Sumário das Principais Práticas Contábeis: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas em obediência 
aos preceitos da Legislação Comercial; aos preceitos 
das Leis das Sociedades Anônimas; e aos Princípios de 
Contabilidade Geralmente aceitos. Nota 2 - Principais 
Práticas Contábeis: a) Determinação do Resultado:
O resultado é apurado em obediência ao regime de 
competência de exercícios, que foi de 332.467,19.b) Ativo 
Circulante e Ativo Não Circulante: Clientes referem-se 
à direitos a receber decorrentes de operações de vendas 
efetuadas a prazo ou da contraprestação de serviços de 
qualquer natureza apresentados pelo seu valor de face e, 
quando couber, atualizados monetariamente e a valor de 
mercado. A provisão para contas de realização duvidosa 
é calculada com base na experiência da administração 

com perdas em anos anteriores, condição de mercado 
e situação econômica. Os estoques são demonstrados 
pelo custo médio de aquisição ou produção, inferiores, 
respectivamente, ao custo de reposição e ao valor de 
realização. A existência de saldos em aplicações financeiras 
está demonstrada pelo valor da aplicação, acrescidos dos 
rendimentos correspondentes, apropriados até a data do 
balanço, com base no regime de competência. c) Passivo 
Circulante e Passivo Não Circulante: Demonstrados por 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e variações 
monetárias ou cambiais incorridos até a data do balanço.
Nota 3 - Estoques:

2024 2025
Imóveis a vendas 639.838,65 575.686,53
Construção em
 andamento para venda 216.435,94 216.435,94
Total 856.274,59 792.122,47
Nota 4 - Cobertura de seguros: Face à natureza de suas 
atividades a empresa adota a política de contratar cobertura 
de seguros com base no conceito secundário de “perda 
máxima provável”, o que corresponde ao valor máximo 
passível de destruição em um mesmo evento. Nota 5 - 
Patrimônio Líquido: O Patrimônio Líquido é apresentado 
em valores atualizados e compreende o Acervo Patrimonial 
Líquido da Sociedade/Sócios distribuído nas seguintes 
rubricas:

2024 2025
Patrimônio Líquido 1.031.563,11 711.563,06

Pedreira/SP – 31 de Dezembro de 2025
Alexandre Magno dos Santos Gouveia - Procurador e Administrador

Manoel Fernando do Valle - Contador - CRC: 1SP/245886-O-5

Empreendimentos Imobiliários Caracol S.A.
CNPJ/MF nº 53.859.120/0001-05 - NIRE 35.300.055.578

Assembleia Geral Ordinária Convocação de Acionistas de Companhia Fechada.
Ficam convocados os acionistas da Companhia “Empreendimentos Imobiliários Caracol S.A.” a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada às 16hs00min, do dia 17 de abril de 2026, em sua sede, com endereço à Praça 
Joaquim Carlos, nº 03, Centro, na Cidade de Pedreira, Estado de São Paulo, CEP 13920-000, para deliberar a seguinte ordem 
do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, o balanço patrimonial, o demonstrativo de resultados e demais demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025; (ii) eleger os membros da Diretoria para o mandato de 01 
(um) ano (05/2026 a 04/2027) e fixar a respectiva remuneração global mensal para o exercício social de 2026; (iii) tratar de 
assuntos diversos de interesse geral dos acionistas.

Pedreira, SP, 16 de Março de 2026.
Diretoria: Ana Tereza Lopes, Alexandre Magno dos Santos Gouveia e Marcelo José Mauricio Brito.

Santana Administração de Bens Próprios S.A.
CNPJ/MF nº 00.278.328/0001-74 - NIRE 35.300.511.654

Assembleia Geral Ordinária Convocação de Acionistas de Companhia Fechada.
Ficam convocados os acionistas da Companhia “Santana Administração de Bens Próprios S.A.” a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada às 14hs30min, do dia 17 de abril de 2026, em sua sede, com endereço à 
Praça Joaquim Carlos, nº 03 B, Centro, na Cidade de Pedreira, Estado de São Paulo, CEP 13920-000, para deliberar a 
seguinte ordem do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, o balanço patrimonial, o demonstrativo de resultados e demais 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025; (ii) eleger os membros da Diretoria para o 
mandato de 01 (um) ano (05/2026 a 04/2027) e fixar a respectiva remuneração global mensal para o exercício social de 2026; 
(iii) tratar de assuntos diversos de interesse geral dos acionistas. 

Pedreira, SP, 16 de MARÇO de 2026.
Diretoria: Ana do Carmo dos Santos Gouveia Lenzi; Mateus Lopes e Sérgio Ruas Dias Mauricio.

Santana Administração de Bens Próprios S.A. 
CNPJ/MF nº 00.278.328/0001-74

Demonstrações Financeiras dos Exercícios findos em 31/12/2025 e 31/12/2024
Balanço Patrimonial

 Saldo em Saldo em
Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 5.998.322,69 5.600.340,28
Disponível 2.075.399,14 1.942.439,23
Bens Numerários 21,21 21,21
Depósitos Bancários a Vista 1,00 1,00
Aplicações de
 Liquidez Imediata 2.075.376,93 1.942.417,02
Clientes 312.872,96 -
Clientes Nacionais 312.872,96 -
Outros Créditos 143.204,36 145.227,46
Adiantamentos à Fornecedores 4,06 2.027,16
Empréstimos Pessoas Ligadas CP 40.298,92 40.298,92
Tributos a Recuperar 55.277,54 55.277,54
Impostos a Compensar 47.623,84 47.623,84
Estoques 3.466.846,23 3.512.673,59
Estoques de - Ativ. Imobiliária 3.335.012,62 3.380.839,98
Imóveis ADQ. P/ Revenda 3.335.012,62 3.380.839,98
De Constr. em Andam. P/Venda 131.833,61 131.833,61
Não Circulante 447.085,71 447.085,71
Realizável a Longo Prazo 94.087,84 94.087,84
Outros Créditos 94.087,84 94.087,84
Depósitos Judiciais
 / Demais Processos 94.087,84 94.087,84
Imobilizado 352.997,87 352.997,87
Imobilizado por Aquisição 841.726,00 841.726,00
Construções em Andamento 351,58 351,58
Depreciação/Amortização/ Acum -40.274,60 -40.274,60
Amortização Acumulada -448.805,11 -448.805,11
Total do Ativo 6.445.408,40 6.047.425,99

 Saldo em Saldo em
Passivo 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 253.088,75 264.289,96
Fornecedores 9.263,37 4.363,79
Fornecedores Nacionais Com
 Partes não Relacionadas 9.263,37 4.363,79
Obrigs Trabalhistas e Providencs 7.709,79 7.277,27
Obrigações Com o Pessoal 4.053,06 3.770,04
Obrigações Previdenciárias 3.656,73 3.507,23
Obrigações Tributarias 236.115,59 252.648,90
Impostos e Contribs a Recolher 197.989,62 177.773,15
Tributos Retidos a Recolher 1.269,17 1.162,15
Tributos Parcelados 36.856,80 73.713,60
Não Circulante 380.444,09 104.427,60
Obrigações a Longo Prazo 67.570,80 104.427,60
Obrigações Tributarias 67.570,80 104.427,60
Impostos e Contrib. parcelados
 E/Ou Divida Ativa 67.570,80 104.427,60
Receitas Diferidas 312.873,29 -
Custos Correspondentes
 ás Receitas Diferidas 312.873,29 -
Patrimônio Líquido 5.811.875,56 5.678.708,43
Capital Social 3.520.389,00 3.520.389,00
Capital Subscrito 3.520.389,00 3.520.389,00
Reservas de Lucros 704.077,80 704.077,80
Reserva de Lucros 704.077,80 704.077,80
Lucros E Prejuízos Acumulados 1.587.408,76 1.454.241,63
Lucros e Prejuízos Acumulados -3.169.594,74 -2.845.835,97
Lucros e Prejuízos do Exercício 4.757.003,50 4.300.077,60
Total do Passivo e Patri. Líq. 6.445.408,40 6.047.425,99

Demonstração de Resultado do Exercício
Receita Operacional Bruta 6.468.311,77
Venda Atividade Imobiliária 884.326,71
Outras Atividades 5.583.985,06
(-) Deduções da Receita Bruta -236.093,39
Impostos Incidentes Sobre Vendas -236.093,39
(=) Receita Operacional Liquida 6.232.218,38
(-) Custo -489.646,72
Das Atividades Imobiliárias -489.646,72
(=) Resultado Bruto 5.742.571,66
(+/-) Despesas Operacionais -294.398,63
De Vendas -2.480,11
Administrativas -415.778,58
Administrativas -415.778,58
Despesas Financeiras -26.897,23
(-) Receitas Financeiras 249.991,64
Despesas Tributarias -99.092,43
Outros Resultados Operacionais 4.107,68
Outras Receitas Operacionais 4.107,68
(=) Resultado Antes da CS e IR 5.452.422,63
Provisão Para Contribuição Social -192.775,34
Provisão Para Imposto de Renda -502.643,79
(=) Resultado Após IR E CSLL 4.757.003,50
(=) Lucro Liquido do Exercício 4.757.003,50

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
Em atendimento aos Princípios Gerais de Contabilidade e à legislação vigente, as Demons-
trações Contábeis e estas Notas Explicativas, estão expressas em Reais (R$). Nota 1 - Su-
mário das Principais Práticas Contábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
em obediência aos preceitos da Legislação Comercial; aos preceitos das Leis das Sociedades 
Anônimas; e aos Princípios de Contabilidade Geralmente aceitos. Nota 2 - Principais Práticas 
Contábeis a) Determinação do Resultado: O resultado é apurado em obediência ao regime 
de competência de exercícios, que foi de R$ 4.757.003,50. b) Ativo Circulante e Ativo Não 
Circulante: Clientes referem-se à direitos a receber decorrentes de operações de vendas efe-
tuadas a prazo ou da contra prestação de serviços de qualquer natureza apresentados pelo seu 
valor de face e, quando couber, atualizados monetariamente e a valor de mercado. A provisão 
para contas de realização duvidosa é calculada com base na experiência da administração 
com perdas em anos anteriores, condição de mercado e situação econômica. Os estoques 
são demonstrados pelo custo médio de aquisição ou produção, inferiores, respectivamente, 
ao custo de reposição e ao valor de realização. A existência de saldos em aplicações financei-
ras está demonstrada pelo valor da aplicação, acrescidos dos rendimentos correspondentes, 
apropriados até a data do balanço, com base no regime de competência. O ativo imobilizado 
é demonstrado ao custo ou valor de avaliação. As depreciações são calculadas pelo método 
linear, às taxas mencionadas na Nota 03. c) Passivo Circulante e Passivo Não Circulante: 
Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos e variações monetárias ou cambiais incorridos até a data do balanço.

Nota 3 - Estoques: 2024 2025
Imóveis a vendas 3.380.839,98 3.335.012,62
Construção em andamento para venda 131.833,61 131.833,61
TOTAL 3.512.673,59 3.466.846,23
Nota 4 - Imobilizado: Avaliados pelo custo original mais reavaliação efetuada, e depreciada 
pelas taxas estabelecidas na legislação vigente.
  Depreciação 2024 2025
Imobilizado Custo  Acumulada  (Líquido) (Líquido)
Fornos 20.173,51 20.173,51 0,00 0,00
Moveis e Utensílios 20.101,09 20.101,09 0,00 0,00
Benfeitorias em Imoveis Terceiros 801.451,40 448.805,11 352.646,29 352.646,29
Total 841.726,00 489.079,71 352.646,29 352.646,29
Nota 5 - Cobertura de seguros: Face à natureza de suas atividades a empresa adota a política 
de contratar cobertura de seguros com base no conceito secundário de “perda máxima provável” 
o que corresponde ao valor máximo passível de destruição em um mesmo evento. Nota 6 - 
Patrimônio Líquido: O Patrimônio Líquido é apresentado em valores atualizados e compreende 
o Acervo Patrimonial Líquido da Sociedade/Sócios distribuído nas seguintes rubricas:
 2024 2025
Patrimônio Líquido 5.678.708,43 5.811.875,56

Pedreira/SP – 31 de Dezembro de 2025
 Mateus Lopes - Sócio  Manoel Fernando do Valle - Contador CRC: 1SP/245886-O-5

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 9727-5280-1B88-9C97.
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Concessionária de Cemitérios e Serviços Funerários SPE. S.A.
CNPJ/MF nº 44.615.216/0001-37

Demonstrações financeiras dos exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024. (Em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais 

Ativo Notas 31/12/2025 31/12/2024
  (reapresentado)

Circulante  41.777 50.568
Caixa e equivalentes de caixa 4 333 8.927
Contas a receber 5 37.722 35.444
Estoque 6 1.789 1.491
Conta escrow - 2.083
Impostos a recuperar 7 466 354
Outras contas a receber 1.028 324
Partes relacionadas 439 1.945
Não circulante  250.568 230.953
Ativo fiscal diferido 7 31.819 17.988
Imobilizado 8 4.153 5.199
Intangível 9 212.542 204.647
Direito de uso 10 2.054 3.119
Total do ativo 292.345 281.521

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2025 31/12/2024
  (reapresentado)

Circulante  20.251 166.228
Fornecedores 11 6.511 4.827
Obrigações trabalhistas 12 3.909 4.157
Obrigações tributárias 13 2.240 1.755
Empréstimos e financiamentos 14 2.763 151.103
Arrendamento 15 1.157 1.026
Outras contas a pagar 3 1
Outorga Variável / FDE e Acessórias 17 3.668 3.359
Não circulante  153.160 6.372
Empréstimos e financiamentos 14 146.191 665
Contingências 16 5.711 2.983
Arrendamento 15 1.258 2.415
Partes relacionadas - 309
Patrimônio líquido  118.934 108.921
Capital social 18 79.000 79.000
AFAC 18 103.500 67.500
Prejuízos acumulados (63.566) (37.579)
Total do passivo e patrimônio líquido  292.345 281.521

Demonstrações do resultado
Notas 31/12/2025 31/12/2024 

  (reapresentado)
Receita líquida 19 104.288 113.681
Custo dos serviços prestados 20 (65.877) (66.280)
Lucro bruto 38.411 47.401
Receitas/(despesas) operacionais   
Despesas administrativas 20 (36.217) (42.141)
Despesas gerais 20 (14.914) (7.343)
Despesas tributárias (179) (350)
Outras despesas operacionais  (221) 582
Resultado operacional (13.119) (1.851)
Receitas financeiras 21 604 732
Despesas financeiras 21 (27.303) (21.907)
Resultado do exercício antes do IR e da CS (39.818) (23.026)
IR e CS corrente - -
IR e CS diferido 13.831 6.917
Prejuízo do exercício (25.987) (16.109)

Demonstrações do resultado abrangente
31/12/2025 31/12/2024 

(reapresentado)
Prejuízo do exercício (25.987) (16.109)
Outros componentes do resultado abrangente - -
Total dos resultados abrangentes (25.987) (16.109)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital Adiant. p/futuro Prejuízos
social aumento de capital acumulados Total

Saldos em 31/12/2023 42.000 37.000 (21.470) 57.530
Aumento de Capital 37.000 (37.000) - -
Adiantamento para
 futuro aumento de capital - 67.500 - 67.500
Prejuízo do exercício - - (16.109) (16.109)
Saldos em 31/12/2024
 (reapresentado) 79.000 67.500 (37.579) 108.921
Adiantamento para futuro
 aumento de capital - 36.000 - 36.000
Prejuízo do exercício - - (25.987) (25.987)
Saldos em 31/12/2025 79.000 103.500 (63.566) 118.934

Demonstrações dos fluxos de caixa
Notas 31/12/2025 31/12/2024

  (reapre-
Das atividades operacionais   sentado)
Resultado do exercício antes do IR e da CS  (39.818) (20.161)
Depreciação e amortização 21 10.962 10.188
Juros provisionados 22 25.785 21.582
Provisões (reversões) para perdas 5 274 511
Baixa de valor residual de ativo de direito de uso  - (126)
Adições (reduções) para
 provisão de contingências 2.728 (151)
Outros ajustes 3.231 2.451
  3.162 14.294
Contas a receber 5 (2.552) (21.978)
Estoques 6 (298) 222
Impostos a recuperar 7 (114) 125
Créditos diversos 1.380 3.243
Fornecedores 11 1.686 (3.638)
Obrigações tributárias 13 485 (1.366)
Obrigações trabalhistas 12 (248) 556
Outorga 17 309 1.516
Partes relacionadas 25 1.198 309
Outras contas a pagar 14 3 (4.645)
  5.011 (11.362)
Juros pagos sobre empréstimos 14 (25.978) (20.901)
Juros pagos sobre arrendamentos 15 (378) (549)
Cxa líquido aplicado nas ativids operacs (21.345) (32.812)
Aquisição de ativo imobilizado (líquido) 8 (177) (20.198)
Aquisição de ativo intang. (líquido) 9 (18.764) (5.312)
Cxa líquido aplicado nas ativids de invest  (18.941) (25.510)
Captação de empréstimos 14 - 1.131
Custo de captação de empréstimos 14 (3.063) (787)
Pagamento de empréstimos e financs 14 (186) (179)
Pagamento de arrendamento mercantil 15 (1.057) (2.076)
Adiantamento para futuro aumento de capital 18 36.000 67.500
Cxa líquido gerado pelas ativids de financ. 31.694 65.589
(Redução)/Aumento líquido
 de caixa e equivalentes de caixa (8.594) 7.267
Caixa e equivalentes de caixa   
No início do exercício 4 8.927 1.660
No final do exercício 4 333 8.927
(Redução)/Aumento líquido
 de caixa e equivalentes de caixa (8.594) 7.267

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
1. Contexto operacional: A Concessionária de Cemitérios e Serviços Fu-
nerários SPE S.A. (“Concessionária” ou “Companhia”) foi constituída em 06 
de dezembro de 2021 e está inscrita sob o CNPJ 44.615.216/0001-37. É 
uma sociedade anônima de capital fechado com sede localizada na Aveni-
da Brigadeiro Faria Lima, número 1.931, 15º andar – Jardim Paulistano – 
São Paulo - São Paulo – CEP.: 01.452-910. O Contrato de Concessão com 
a Autarquia Reguladora de Serviços Públicos do Munícipio de São Paulo 
– SP, ao qual teve a lavratura autorizada pelo Despacho SEI nº 068980521, 
datado em 16/08/2022, com o contrato assinado em 22/11/2022 a findar em 
16/11/2047, compreendendo os serviços cemiteriais envolvendo a gestão, 
operação, exploração, revitalização, e expansão dos seguintes cemitérios: 
(I) Consolação; (II) Quarta Parada; (III) Santana; (IV) Tremembé; (V) Vila 
Formosa I; (VI) Vila Formosa II; (VII) Vila Mariana. A principal fontes de 
receitas, são os serviços funerários, cemiteriais e acessórias prestados no 
município de São Paulo. Sendo as receitas de serviços é composta por 
ornamentação, venda de urnas, translados de corpos, que por definição 
são os serviços necessários para a preparação do velório, e que estão pre-
vistas no edital como serviços. As receitas cemiteriais são as receitas de 
finalização do processo funerário as quais são compostas por cessão de 
ossuário terreno, exumação, cremação e inumação. As receitas acessó-
rias são as receitas que não foram denominadas em edital pela prefeitura 
e são realizadas pela Companhia, como construção de jazigo, vendas de 
placas e acessórios para o jazigo, tanatopraxia. Em contraprestação pela 
concessão da exploração dos cemitérios, em 2022, a Companhia pagou 
ao Munícipio de São Paulo a outorga fixa o montante de R$155.525, de-
corrente da oferta realizada no leilão objeto da Concessão, e deverá pagar 
ao poder concedente: i) Trimestralmente, o pagamento da Outorga variável 
resultante da aplicação da alíquota de 4% (quatro por cento) sobre a tota-
lidade das Fontes de Receitas Tarifárias (Funerária e Cemiterial) auferidas 
no período, sendo paga a partir do quarto mês de início, momento no qual 
serão apresentados os demonstrativos contábeis; ii) Anualmente, o paga-
mento da Outorga variável resultante da aplicação da alíquota de 5% (cinco 
por cento) sobre a totalidade das Fontes de Receitas Acessórias auferidas 
no período, o qual serão apresentados nos demonstrativos contábeis; iii)
Anualmente ficará sob responsabilidade da Concessionária, mensurar a 
parcela a ser eventualmente a título de Adicional de Desempenho, podendo 
resultar em até 5% (cinco por cento) sobre a receita composta pela totali-
dade das Fontes Receitas Tarifárias (Funerária e Cemiterial). Nota explica-
tiva nº 17 – Mensuração dos valores referentes ao pagamento da Outorga 
Variável, Adicional de Desempenho sobre Fonte de Receitas Tarifárias e 
Outorga sobre compartilhamento de Receitas Acessórias. Os valores das 
Fontes de Receita serão reajustados pelo IPCA-IBGE a cada 12 (doze) 
meses, utilizando com data-base inicial da proposta (22 de dezembro de 
2022). Nos termos do contrato de concessão, a Companhia assumiu todas 
as responsabilidades e encargos relacionados à elaboração dos projetos e 
execução das obras e serviços necessários à conclusão da infraestrutura 
para a exploração dos cemitérios e crematórios. Em 06 de janeiro de 2023 
foi assinada pelo Poder Concedente a Ordem de Serviço para a Companhia 
iniciar a operação assistida, no intuito de conhecer os trabalhos de serviços 
de gestão de cemitérios e funerários. No dia 07 de março de 2023, a Con-
cessionária assumiu a todas as responsabilidades, gestão de cemitérios, 
serviços funerários e encargos relacionados à elaboração dos projetos e 
execução das obras e serviços necessários à conclusão da infraestrutu-
ra para a exploração dos cemitérios, crematórios. A Companhia estima o 
montante relacionado a seguir, em 31 de dezembro de 2025, para cumprir 
com as obrigações de realizar investimentos, recuperações e manutenções 
até o final de Contrato de Concessão. Esses valores poderão ser alterados 
em razões de adequações contratuais e revisões periódicas de estimativa 
no decorrer da Concessão: 
Natureza dos Custos Previsto até o fim da concessão
Obras Columbinos e Jazigos 84.262
Obras em Cemitérios 55.722
Obras com crematórios 9.505
Obras em Funerárias 3.624
Equipamentos e Digitalizações e Meio Ambiente 6.518

159.631
Em 31 de dezembro de 2025, o passivo circulante da Companhia excede 
seu ativo circulante no montante de R$123.907, principalmente, em vir-
tude do financiamento da outorga pelo empréstimo ponte. No entanto, a 
Administração entende que o plano de negócios está sendo executado em 
acordo com as premissas designadas. A Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) nº 1.196: A Arguição de Descumpri-
mento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 1.196, de 24 de novembro de 
2024, segue em tramitação no Supremo Tribunal Federal (STF), sem deci-
são definitiva até o momento. A medida cautelar concedida em parte pelo 
relator, Ministro Flávio Dino, deferiu, que o Município de São Paulo resta-
beleça a comercialização e cobrança de serviços funerários, cemiteriais e 
de cremação tendo como teto os valores praticados imediatamente antes 
das concessões (“privatização”), atualizados pelo IPCA- Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo. A Procuradoria Geral do Município defen-
de a regularidade da concessão e questiona a admissibilidade da ADPF. 
Cabe ressaltar, conforme resolução da Agência Reguladora de Serviços 
Públicos do Município de São Paulo- SP Regula No.32 de 28 de Novembro 
de 2024, demonstrou em análise comparativa de cenários, que os preços 
atualmente vigentes na política tarifária da concessão, conforme reajuste 
de 3,49% apostilado aos contratos, são, globalmente inferiores aos preços 
obtidos com a atualização monetária, pelo IPCA, dos “valores praticados 
imediatamente antes das Concessões” (8,66%), sendo mantido a tabela 
sem alterações significativas. Em 14 de fevereiro de 2025, a Prefeitura do 
Munícipio de São Paulo, através de seus procuradores, apresentou a mani-
festação sobre a nota técnica da Núcleo de Processos Estruturais e Com-
plexos do STF –NUPEC, sobre a medida cautelar do Ministro Flavio Dino 
através da ADPF 1.196, do qual com base na nota se confirma a ausência 
de discrepância relevante de preços antes e depois da concessão, reque-
rendo a reconsideração da medida cautelar e sua imediata submissão. A 
Administração considera que, até o presente momento, não há elementos 
que justifiquem a extinção da concessão. No entanto, diante das incertezas 
regulatórias e do risco de impactos financeiros, a concessionária mantém 
um monitoramento contínuo do processo judicial e busca fortalecer sua 
governança regulatória. Medidas preventivas incluem: • Acompanhamento 
próximo da ADPF nº 1.196 e articulação com órgãos reguladores e entida-
des do setor; • Reforço da conformidade regulatória e cumprimento estrito 
das obrigações contratuais; • Elaboração de estratégias jurídicas para mi-
tigar riscos e garantir a estabilidade do contrato. 2. Base de preparação 
e apresentação das Demonstrações Financeiras: As Demonstrações 
Financeiras   foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil (BR GAAP). As Demonstrações Financeiras são elaboradas 
com base no custo histórico e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC 21), e normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC. As Demonstrações Financeiras 
estão apresentadas em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra 
forma. Todas as informações relevantes utilizadas pela Administração na 
gestão da Companhia estão evidenciadas nestas Demonstrações Financei-
ras. A emissão dessas Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 
2025, foi aprovada pela Diretoria da Companhia em 06 de março de 2026. 
Base de mensuração: As Demonstrações Financeiras são preparadas 
com base no custo histórico. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: Essas Demonstrações Financeiras são apresentadas em Real, que 
é a moeda funcional da Companhia. Todas as demonstrações financeiras 
apresentadas em milhares de Reais foram arredondadas para o valor mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de estimativas e 
julgamentos: A preparação das Demonstrações Financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração da 
Companhia faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplica-
ção de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, re-
ceitas e despesas - os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
em relação as estimativas contábeis são reconhecidas no período em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contá-
beis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas 
Demonstrações Financeiras da Companhia estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: 2.1. Reapresentação: Os valores correspondentes ao 
Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício, referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, apresentados nestas de-
monstrações financeiras para fins de comparação, estão sendo reapresen-
tados em conformidade com o CPC 23 - Políticas contábeis, mudanças de 
estimativas e retificação de erro (IAS 8 -Accounting policies, changes in ac-
counting estimates and errors), visando refletir: • Administração avaliou que 
existiam intangíveis que foram classificados como imobilizados, e com isso 
foram realizadas as devidas reclassificações para a linha de intangível no 
ativo não circulante. Saldo de intangível, identificados em 2024, referentes 
as linhas de Instalações, Obras em andamento, Benfeitorias e pequenas 
obras. O referido ajuste no montante de R$ 27.117 foi efetuado na Rubrica 
“Intangível” no ativo não circulante em contrapartida do imobilizado; • Em 
2024, registrou-se provisão de contingências de R$ 2.865 no passivo não 
circulante, com contrapartida em despesas administrativas e imposto de 
renda e contribuição social diferido. • Custos e Despesas administrativas 
reclassificados em 2024, para a melhor apresentação dos números, o re-
ferido ajuste no montante de R$ 22.088 nos custos em contrapartida das 
despesas administrativas.
Ativo    31/12/2024
Circulante Nota 31/12/2024 Ajustes (Reapresentado)
Caixa e equivalentes de caixa 4 8.927 - 8.927
Contas a receber 5 35.444 - 35.444
Estoque 6 1.491 - 1.491
Conta Escrow 2.083 - 2.083
Impostos a recuperar  354 - 354
Partes relacionadas 24 1.945 - 1.945
Outras contas a receber  324 - 324
  50.568 - 50.568
Não circulante
Ativo fiscal diferido 7 17.014 974 17.988
Imobilizado 8 32.316 (27.117) 5.199
Intangível 9 177.530 27.117 204.647
Direito de uso 10 3.119 - 3.119

229.979 974 230.953
Total do ativo 280.547 974 281.521
Passivo e patrimônio líquido    31/12/2024
Circulante Nota 31/12/2024 Ajustes (Reapresentado)
Fornecedores 11 4.827 - 4.827
Obrigações trabalhistas 12 4.157 - 4.157
Obrigações tributárias 13 1.755 - 1.755
Outras contas a pagar  1 - 1
Empréstimos e financiamentos 14 151.103 - 151.103
Arrendamento 15 1.026 - 1.026
Outorga variável/FDE
 e acessórias 17 3.359 - 3.359
  166.228 - 166.228
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 665 - 665
Arrendamento 15 2.415 - 2.415
Contingências 16 118 2.865 2.983
Partes relacionadas 24 309 - 309
  3.507 2.865 6.372
Patrimônio líquido 18
Capital social 79.000 - 79.000
Adiantamento para
 futuro aumento de capital  67.500 - 67.500
Prejuízos acumulados  (35.688) (1.891) (37.579)
  110.812 (1.891) 108.921
  280.547 974 281.521

   31/12/2024
Nota 31/12/2024 Ajustes  (Reapresentado)

Receita líquida 19 113.681 - 113.681
Custo dos serviços prestados 20 (88.368) 22.088 (66.280)
Lucro bruto 25.313 22.088 47.401
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas administrativas 20 (17.188) (24.953) (42.141)
Despesas gerais 20 (7.343) - (7.343)
Despesas tributárias  (350) - (350)
Outras despesas
 (receitas) operacionais  582 - 582
Resultado operacional 1.014 (2.865) (1.851)
Receitas financeiras 21 732 - 732
Despesas financeiras 21 (21.907) - (21.907)
Resultado do período
 antes do IR e da CS (20.161) (2.865) (23.026)
IR e CS - corrente - - -
IR e CS - diferido 22 5.943 974 6.917
Prejuízo do Exercício (14.218) (1.891) (16.109)
Demonstração do resultado abrangente

31/12/2024 Ajuste 31/12/2024
Prejuízo do exercício (14.218) (1.891) (16.109)
Outros componentes do resultado abrangente - - -
Total dos resultados abrangentes (14.218) (1.891) (16.109)

Demonstração de Fluxo de Caixa
  31/12/2024

Notas 31/12/2024 Ajustes (reapresentado)
Das atividades operacionais
Resultado do exercício
 antes do IR e da CS (20.161) (2.865) (23.026)
Depreciação e amortização 21 10.188  10.188
Juros provisionados 22 21.582  21.582
Provisões (reversões)
 para perdas 5 511  511
Baixa de valor residual de
 ativo de direito de uso  (126)  (126)
Adições (reduções) para
 provisão de contingências  (151) 2.865 2.714
Outros ajustes 2.491  2.491
  14.334 - 14.334
Contas a receber 5 (21.978)  (21.978)
Estoques 6 222  222
Impostos a recuperar 7 125  125
Créditos diversos 3.243  3.243
Fornecedores 11 (3.638)  (3.638)
Obrigações tributárias 13 (1.366)  (1.366)
Obrigações trabalhistas 12 556  556
Outorga 17 1.516  1.516
Partes relacionadas 25 309  309
Outras contas a pagar 14 (4.685)  (4.685)
  (11.362) - (11.362)
Juros pagos sobre empréstimos 14 (20.901)  (20.901)
Juros pagos sobre arrendamentos15 (549)  (549)
Caixa líquido aplicado
 nas atividades operacionais (32.812) - (32.812)
Aquisição de ativo
 imobilizado (líquido) 8 (20.198)  (20.198)
Aquisição de ativo
 intangível (líquido) 9 (5.312)  (5.312)
Caixa líquido aplicado
 nas atividades de investimento (25.510) - (25.510)
Captação de empréstimos 14 1.131  1.131
Custo de captação de empréstimos14 (787)  (787)
Pagamento de empréstimos
 e financiamentos 14 (179)  (179)
Pagamento de
 arrendamento mercantil 15 (2.076)  (2.076)
Adiantamento para
 futuro aumento de capital 18 67.500  67.500
Caixa líquido gerado pelas
 atividades de financiamento 65.589 - 65.589
(Redução)/Aumento líquido de
 caixa e equivalentes de caixa 7.267 - 7.267
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 4 1.660  1.660
No final do exercício 4 8.927  8.927
(Redução)/Aumento líquido de
 caixa e equivalentes de caixa 7.267 7.267
Demonstração mutação do patrimônio líquido
  Adiantamento  
  para futuro  

Capital aumento Prejuízos
social de capital acumulados Total

Saldos em 31/12/2024 79.000 67.500 (35.688) 110.812
Ajustes
Prejuízo do exercício - - (1.891) (1.891)
Saldos em 31/12/2024 79.000 67.500 (37.579) 108.921
3. Práticas contábeis materiais, estimativas e julgamentos contábeis 
críticos: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
dessas Demonstrações Financeiras estão definidas a seguir. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente no exercício findo em 
de 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 apresentados, 
salvo disposição em contrário. a. Caixa e equivalentes de caixa e 
aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos 
de caixa e aplicações financeiras com vencimento original de três meses 
ou menos a partir da data da contratação, de alta liquidez, prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa, e que estão sujeitas 
a um insignificante risco de mudança de valor. Caixa e equivalentes de 
caixa são registrados pelo valor justo por meio de resultado. As aplicações 
financeiras que não atendem à definição de equivalentes de caixa, a sua 
classificação depende do propósito para o qual o investimento foi adquirido 
e estão ajustadas a valor justo, de acordo com a categoria. Quando apli-
cável, os custos diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo financeiro 
são adicionados ao montante originalmente reconhecido. b. Estoques: Os 
estoques estão demonstrados ao custo de aquisição ou valor líquido de 
realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques é o 
da média ponderada móvel. O custo compreende os custos de aquisição 
para a prestação de serviços. c. Ativo imobilizado: Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas 
por redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. Quando 
partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são re-
gistradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. 
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, 
se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é 
imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do 
ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre 
os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e 
são reconhecidos líquido, dentro de outras receitas ou outras despesas no 
resultado. Custos subsequentes: O custo de reposição de um componen-
te do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item, caso seja prová-
vel que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão 
fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser mensurado de forma 
confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro 
é baixado. Os custos corriqueiros para manutenção do imobilizado são re-
conhecidos no resultado conforme incorridos. Depreciação: A depreciação 
é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às 
vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado. Terrenos 
não são depreciados. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e 
correspondente são as seguintes:
Equipamentos de informática 20% a.a.
Móveis e utensílios 10% a.a.
Máquinas equipamentos 10% a.a.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão 
revistos a cada encerramento de exercício e eventuais ajustes são reconhe-
cidos como mudança de estimativas contábeis. d. Ativos intangíveis: Ati-
vos diretamente ligados a concessões: O concessionário reconhece 
como um ativo intangível a parcela dos investimentos realizados na constru-
ção ou melhoria da infraestrutura utilizada na concessão de serviços públi-
cos, que serão recebidos via tarifa durante o período de concessão, sendo 
o seu valor amortizado pelo prazo da concessão, em linha com a Interpre-
tação ICPC 01, emitida pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, e em 
decorrência dos contratos de concessões firmados. A amortização do ativo 
intangível reflete o período em que se espera que os benefícios econômicos 
futuros do ativo sejam consumidos pela Companhia, podendo ser o prazo 
final da concessão, ou a vida útil do ativo. A Companhia utiliza o método li-
near que resulta em despesa constante durante todo o período. Licenças 
de software: Os softwares são adquiridos pela Companhia e têm vidas 
úteis finitas, são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumu-
lada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Os 
custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produ-
to de software, incluem os custos com empregados alocados no desenvol-
vimento de softwares e uma parcela adequada das despesas indiretas 
aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incorri-
dos durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos de 
desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitalização são reco-
nhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvi-
mento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos 
como ativo em período subsequente. e. Fornecedores: As contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passi-
vos circulantes se os pagamentos forem devidos no período de até um ano, 
caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não cir-
culante. Elas são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fa-
tura correspondente. f. Empréstimos: Os empréstimos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e 
são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o 
valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o 
período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da 
taxa efetiva de juros. g. Imposto de renda e contribuição social: As des-
pesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem 
os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhe-
cidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estive-
rem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido 
ou no resultado abrangente, nesses casos, os impostos também são reco-
nhecidos no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O imposto de 
renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por enti-
dade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no 
ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido 
na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lu-
cro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporá-
rias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos 
são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a in-
tenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em 
geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal, 
dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades 
ou em diferentes países, em geral são apresentados em separado e não 
pelo líquido. O imposto de renda e a contribuição social, do exercício cor-
rente, são calculados pelo lucro real com base nas alíquotas de 15% acres-
cida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil 
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exer-
cício. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisa-
dos a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que a sua 
realização não seja mais provável. h. Instrumentos financeiros: Os ativos 
e passivos financeiros mantidos pela Companhia são classificados sob as 
seguintes categorias, nos casos aplicáveis: i. Ao custo amortizado; ii. Ao 
Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (“VJORA”); iii. Ao 
Valor Justo por meio do Resultado (“VJR”). A classificação depende da fina-
lidade para a qual os ativos e passivos financeiros foram adquiridos ou 
contratados. As contas a receber e os títulos de dívida emitidos são reco-
nhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Com-
panhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo 
financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicial-
mente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado 
ao VJR, dos custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. As contas a receber sem um componente significati-
vo de financiamento são mensuradas inicialmente ao preço da operação. 
Ativos financeiros: Custo amortizado: Um ativo financeiro é mensurado 
ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for de-
signado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao paga-
mento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Esses 
ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconheci-
do no resultado. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resulta-
do: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao valor justo. O re-
sultado líquido, incluindo juros, é reconhecido diretamente no resultado. 
Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes: Esses ativos são mensurados de forma subsequente ao valor justo, 
os rendimentos de juros calculados utilizando o método de juro efetivo, ga-
nhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Ou-
tros resultados líquidos são reconhecidos em outros resultados abrangen-
tes. Desreconhecimento: A Companhia desreconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa dado ativo expiram, ou 
quando são transferidos os direitos contratuais de recebimento aos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo finan-
ceiro são transferidos, ou na qual nem transfere nem mantém substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro, e 
também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financei-

ros não derivativos: A Companhia tem os seguintes passivos financeiros 
não derivativos: empréstimos e financiamentos, fornecedores, outras con-
tas a pagar. Estes passivos são classificados como outros passivos finan-
ceiros e são inicialmente reconhecidos a valor justo, líquido dos custos da 
transação, e subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado usan-
do-se o método da taxa efetiva de juros, sendo as despesas com juros re-
conhecidas com base no rendimento. A Companhia desreconhece um 
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada 
ou expira. A Administração também desreconhece um passivo financeiro 
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa dos passivos modi-
ficados são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi-
nanceiro baseado, nos termos modificados é reconhecido ao valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluído ativos transferidos que 
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resulta-
do. Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de 
caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acor-
do com o Pronunciamento Contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos fluxos 
de caixa, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). i. Redução ao 
valor recuperável de ativos: Ativos financeiros não derivativos: Um 
ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é 
avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva 
de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. A evidência objetiva 
de que os ativos financeiros (incluindo títulos patrimoniais) perderam valor 
pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do deve-
dor, a reestruturação do valor devido à Companhia sobre condições que 
não seriam consideradas em outras transações, indicações de que o deve-
dor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de 
um mercado ativo para um título. Uma redução do valor recuperável com 
relação a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada 
como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos 
de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As 
perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provi-
são contra recebíveis. Quando um evento subsequente indica reversão da 
perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no 
resultado. Ativos não financeiros: Na data de cada demonstração finan-
ceira, a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não financei-
ros para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra 
alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de 
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Gera-
doras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera 
entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em gran-
de parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O 
valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e 
o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em 
fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando 
uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais 
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo 
ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se 
o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas 
por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas 
por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em 
que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido 
apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não 
tivesse sido reconhecida. j. Reconhecimento da receita: i. Receita de 
serviços: A receita proveniente dos contratos de prestação de serviços, e 
reconhecida de acordo com a competência em que os serviços são presta-
dos, decorrentes de contrato, de tal forma que a contrapartida a que uma 
entidade espera ter direito em troca da transferência de controle de bens e 
serviços. O reconhecimento será aplicado em um modelo de cinco etapas 
para contabilização que são: (1) Identificação de contratos de clientes; (2) 
identificação das obrigações de desempenho do contrato;(3) determinação 
do preço de transação; (4) alocação do preço para as obrigações de perfor-
mance; (5) reconhecimento da receita. Se surgirem circunstâncias que 
possam alterar as estimativas originais de receitas, custos ou extensão do 
prazo para conclusão, as estimativas iniciais serão revisadas. Essas revi-
sões podem resultar em aumentos ou reduções das receitas ou custos es-
timados e estão refletidas no resultado no período em que a administração 
tomou conhecimento das circunstâncias que originaram a revisão. ii. Recei-
ta financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorri-
do pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 
A Companhia efetuou a avaliação e não identificou impactos em suas De-
monstrações Financeiras, pois não há operações significativas relaciona-
das à contratos de arrendamento e vinculadas a taxas de juros objeto da 
reforma. k. Arrendamento: No início de um contrato, a Companhia avalia 
se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém 
um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Para avaliar 
se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identifica-
do, a Companhia utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2). A 
Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamen-
tos cujos prazos são de 12 meses ou menos, incluindo equipamentos de 
tecnologia da informação. A Companhia reconhece os pagamentos de ar-
rendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de 
forma linear pelo prazo do arrendamento. O passivo de arrendamento é 
mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamen-
to que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros 
implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada 
imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geral-
mente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa 
de desconto. l. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estima-
tivas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-
-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de

eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base 
em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos 
respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam 
um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante 
nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, 
estão inseridas nas seguintes notas explicativas. Incertezas sobre pre-
missas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas 
a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2025 que possuem um 
risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis 
de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: • Impostos: Disponibilidade de lucro tributável futuro 
contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam 
ser utilizados; • Perda do valor recuperável de ativos não financeiros:
Definição das principais premissas em relação aos valores recuperáveis. 
m. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: As seguintes 
normas e interpretações foram alteradas ou entra em vigor e não deverão 
ter um impacto significativo nas Demonstrações Financeiras da Companhia: 
• Classificação dos passivos como circulante ou não circulante (alterações 
ao CPC 26); • Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes 
de uma única transação (alterações do CPC 32); • Divulgação de Políticas 
Contábeis (alterações ao CPC 26); • Definição de Estimativas Contábeis 
(alterações ao CPC 23). 4. Caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2025 31/12/2024
Bancos 45 32
Aplicações financeiras 288 8.895

333 8.927
As aplicações financeiras referem-se a recursos mantidos em CDB com 
remunerações que variam na média entre 96% e 100% do CDI (97% e 
100% do CDI em 31 de dezembro de 2024). 5. Contas a receber: A Admi-
nistração entende que não há risco de crédito significativo ao qual a Com-
panhia está exposta, considerando as características das contrapartes e da 
prestação de serviços funerários.

31/12/2025 31/12/2024
Clientes 32.191 32.659
Ordem de serviço a faturar (i) 7.094 3.336
PCE (825) (551)
AVP (738) -

37.722 35.444
(i) Refere-se a serviços prestados que ainda não foram faturados até a data 
base, reconhecido com base nos contratos de venda de cessão terreno, 
ossuário e contratos de construção de provisão para perdas estimadas para 
créditos de liquidação duvidosa (“PECLD”) – Contas a Receber:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo Inicial (551) -
Adições (274) (551)
Saldo Final (825) (551)

31/12/2025 31/12/2024
A vencer 34.203 31.339
Vencidos entre 30 e 90 dias 2.237 2.050
Vencidos entre 91 e 180 dias 1.145 1.049
Vencidos entre 181 e 365 dias 1.503 1.377
Vencidos à mais de 1 ano 196 180

39.285 35.995
6. Estoques: 31/12/2025 31/12/2024
Estoques de insumos nas prestações de serviço (i) 1.789 1.491

1.789 1.491
(i) O saldo de estoque da Companhia é referente a urnas.
7. Ativo fiscal diferido: 31/12/2025 31/12/2024

(reapresentado)
IRPJ Diferido S/ Prejuízo Fiscal 23.389 12.503
CSLL Diferido S/ Prejuízo Fiscal 8.430 4.511

31.819 17.014
Não circulante 31.819 17.014
Os ativos fiscais diferidos estão relacionados, principalmente, a prejuízos 
fiscais. Esses ativos fiscais diferidos serão utilizados para compensar lucros 
tributáveis futuros. A recuperação do saldo dos impostos diferidos no ativo 
é revisada no final de cada exercício e, quando não for mais provável que 
lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para permitir a recuperação 
de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que 
se espera que seja recuperado. 8. Imobilizado: A composição dos saldos 
do imobilizado é a seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
Custo do Depreciação Custo do Depreciação

imobilizado acumulada Líquido imobilizado acumulada Líquido
Móveis e utensilios 1.041 (247) 794 1.081 (160) 921
Equipamentos de informática 1.316 (748) 568 1.298 (488) 810
Máquinas e equipamentos 337 (73) 264 314 (36) 278
Veiculos 2.964 (1.253) 1.711 2.832 (660) 2.172
Abertura de filiais 1.236 (419) 817 1.236 (218) 1.018

6.894 (2.740) 4.153 6.761 (1.562) 5.199
A movimentação do imobilizado para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 pode ser demonstrada como segue:

Móveis e Equipamentos Máquinas e Abertura de
Valor de custo: utensílios de informática Veículos equipamentos filiais Total
Saldos em 31 de dezembro 2024 1.081 1.298 2.832 314 1.236 6.761
Adições 22 8 132 15 - 177
Transferência do intangível 30 21 - 8 - 59
Baixas (92) (11) - - - (103)
Saldos em 31 de dezembro 2025 1.041 1.327 2.964 337 1.236 6.894
Valor de depreciação:
Saldos em 31 de dezembro 2024 (160) (488) (660) (36) (218) (1.562)
Adições (105) (260) (593) (37) (201) (1.196)
Baixas 18 - - - - 18
Saldos em m 31 de dezembro 2025 (247) (748) (1.253) (73) (419) (2.740)
Valor residual líquido 798 579 1.711 264 817 4.153
A movimentação do imobilizado para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 pode ser demonstrada a seguir:

Móveis e Equipamentos Equipamentos  Máquinas e Abertura
Valor de custo: utensílios de informática Fúnebres Veículos equipamentos de filiais Total
Saldos em 31 de dezembro 2023 946 1.264 97 1.634 14 1.236 5.191
Adições 124 34 - 1.198 219 - 1.575
Reclassificações 3 - (97) - 130 - 36
Transferência do intangível 8 - - - 24 - 32
Baixas - - - - (73) - (73)
Saldos em 31 de dezembro 2024 1.081 1.298 - 2.832 314 1.236 6.761
Valor de depreciação:
Em 31 de dezembro 2023 (57) (229) (6) (178) - (17) (487)
Adições (103) (259) (2) (482) (28) (201) (1.075)
Reclassificações - - 8 - (8) - -
Baixas - - - - - - -
Saldos em 31 de dezembro 2024 (160) (488) - (660) (36) (218) (1.562)
Valor residual líquido 921 810 - 2.172 278 1.018 5.199
9. Intangível: A composição dos saldos do intangível é a seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
  (reapresentado)

Custo do Amortização Intangível Custo do Amortização Intangível
Intangível acumulada Líquido Intangível acumulada Líquido

Outorga - Fixa Bloco I 155.525 (17.744) 137.781 155.525 (11.482) 144.043
Custos Pré-operacionais 14.145 (1.614) 12.531 14.145 (1.044) 13.101
Software 654 (267) 387 654 (136) 518
Website 5 (3) 2 5 (2) 3
ERP em andamento 442 - 442 331 - 331
Direito de comercialização 5.048 (567) 4.481 5.048 (367) 4.681
Ressarcimento jazigo 828 (52) 776 637 (21) 616
Jazigo previsto em Edital 20.674 (1.080) 19.594 12.079 (366) 11.713
Outros 652 (37) 615 643 (10) 633
Jazigo particular 2.310 - 2.310 1.891 - 1.891
Obras em andamento 16.506 - 16.506 8.813 - 8.813
Benfeitorias em imóveis de terceiros 15.803 (941) 14.862 16.072 (260) 15.812
Pequenas obras 2.238 (214) 2.024 2.238 (122) 2.116
Instalações 311 (80) 231 447 (71) 376

235.141 (22.599) 212.542 218.528 (13.881) 204.647
A movimentação do intangível para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 pode ser demonstrada como segue:

            Benfei-  
Custos   ERP Direito  Jazigo    Obras torias em  

Outorga Pré   em de Ressar- Previsto Jazigo   em Imóveis Peque-
Fixa opera- Soft- Web- anda- Comerci- cimento em Parti-  Insta- anda- de nas

Valor de custo: Bloco I cionais ware site mento alização Jazigo Edital cular Outros lações mento Terceiros Obras Total
Saldo em 31/12/2024
 (Reapresentado) 155.525 14.145 654 5 331 5.048 637 12.079 1.891 643 447 8.813 16.072 2.238 218.528
Adições - - - - - - 204 1.700 363 329 - 16.168 - - 18.764
Baixas - - - - 111 - (13) (46) (5)
(320) (136) (1.400) (269) - (2.078)
Reclassificação - - - - - - - 6.941 61 - - (7.016) - - (14)
Transferência do imobilizado - - - - - - - - - - - (59) - - (59)
Saldo em 31/12/2025 155.525 14.145 654 5 442 5.048 828 20.674 2.310 652 311 16.506 15.803 2.238 235.141
Valor da amortização:
Saldo em 31/12/2024
 (Reapresentado) (11.482) (1.044) (136) (2) - (367) (21) (366) - (10) (71) - (260) (122) (13.881)
Adições (6.279) (570) (131) (1) - (200) (31) (714) - (27) (39) - (804) (92) (8.888)
Baixas 17 - - - - - - - - - 30 - 123 - 170
Saldo em 31/12/2025 (17.744) (1.614) (267) (3) - (567) (52) (1.080) - (37) (80) - (941) (214) (22.599)
Ativo intangível líquido137.781 12.531 387 2 442 4.481 789 19.629 2.310 615 231 16.443 14.862 2.024 212.542
A movimentação do intangível para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (reapresentado) pode ser demonstrada como segue:
  Custos   ERP Direito  Jazigo  Obras Benfei-   

Outorga Pré   em de Ressar Previsto Jazigo em torias em Peque-  
Fixa opera- Soft- Web- anda- Comerci- cimento em Parti- anda- Imóveis de nas  

Valor de custo: Bloco I cionais ware site mento alização Jazigo Edital cular mento Terceiros Obras Outros Total
Saldo em 31/12/2023 155.525 14.285 141 5 640 5.048 264 4.628 84 11.612 1.514 2.238 323 196.307
Adições - - - - 362 - 394 2.607 1.575 18.623 14.558 - 374 38.493
Baixas - (140) - - (158) - - (469) - (14.594) - - (54) (15.415)
Reclassificação - - 513 - (513) - - - - (5.525) - - - (5.225)
Transferência do imobilizado - - - - - - (21) 5.313 232 (1.303) - - - 4.221
Saldo em 31/12/2024
 (Reapresentado) 155.525 14.145 654 5 331 5.048 637 12.079 1.891 8.813 16.072 2.238 643 218.081
Valor da amortização:
Saldo em 31/12/2023 (5.219) (479) (22) (1) - (167) (2) (14) - - (64) (30) - (5.998)
Adições (6.263) (565) (114) (1) - (200) (19) (352) - - (196) (92) (10) (7.812)
Baixas - - - - - - - - - - - - - -
Saldo em 31/12/2024
 (Reapresentado) (11.482) (1.044) (136) (2) - (367) (21) (366) - - (260) (122) (10) (13.810)
Ativo intangível líquido 144.043 13.101 518 3 331 4.681 616 11.713 1.891 8.813 15.812 2.116 633 204.271
A Companhia registrou em seu ativo intangível a outorga decorrente da oferta do leilão para concessão do direto de explorar os serviços cemiteriais 
envolvendo a gestão, operação, exploração, revitalização, e expansão dos seguintes cemitérios: (I) Consolação, (II) Quarta Parada, (III) Santana, (IV) 
Tremembé, (V) Vila Formosa I e (VI) Vila Formosa II e (VII) Vila Mariana, pelo valor original de R$155.525. A fase inicial do contrato de concessão é 
caracterizada por elevado volume de investimentos em infraestrutura e prejuízos contábeis, comportamento inerente ao ciclo de maturação de projetos de 
concessão. A Administração avaliou que: (i) não ocorreram mudanças adversas no ambiente regulatório ou condições contratuais; (ii) o desempenho está 
consistente com o plano de negócios; (iii) as projeções atualizadas indicam geração de caixa operacional positiva após o ciclo principal de investimentos. 
Conforme ICPC 01, a recuperabilidade dos ativos de concessão é suportada pela geração de benefícios econômicos futuros e equilíbrio econômico-fi-
nanceiro do contrato. Dessa forma, prejuízos iniciais aderentes ao plano econômico-financeiro não configuram evidência de impairment. Baseado na 
ausência de indicadores de redução ao valor recuperável (CPC 01 R1) e na aderência do desempenho às premissas do projeto, não foi realizado teste 
quantitativo de impairment em 31 de dezembro de 2025. Os custos relacionados a captação de empréstimos e demais montantes previstos em Edital, 
no valor de R$14.145 foram reconhecidos no Intangível com base no CPC 04 por ser previsível que para este ativo seja atribuído prováveis benefícios 
econômicos em favor da entidade, a ser amortizado pela vigência do contrato de concessão. Os custos pre-operacionais, foram todo o saldo gasto no 
período de teste da concessão no começo do contrato onde operamos juntamente com a prefeitura de São Paulo, onde existem diversos tipos de custos, 
como salários, obras, consultorias e juros de empréstimos que foi utilizado como fluxo de caixa no começo da concessão. 

10. Direito de uso: Imobilizado Imobilizado
Valor de custo: Arrendado - Imóveis Arrendado - Veículos Total
Em 31 de dezembro 2024 1.971 3.951 5.922
Adições - - -
Baixas - (93) (93)
Transferência para Investimento  -
Em 31 de dezembro 2025 1.971 3.858 5.829
Valor da amortização:
Em 31 de dezembro 2024 (628) (2.175) (2.803)
Adições (398) (761) (1.159)
Baixas 93 93
Em 31 de dezembro 2025 (1.026) (2.843) (3.869)
Direito de uso 945 1.015 1.960

Imobilizado Imobilizado
Valor de custo: Arrendado – Imóveis Arrendado - Veículos Total
Em 31 de dezembro 2023 3.191 3.842 7.033
Adições 47 109 156
Baixas (1.267) - (1.267)
Em 31 de dezembro 2024 1.971 3.951 5.922
Valor da amortização:
Em 31 de dezembro 2023 (404) (1.140) (1.544)
Adições (435) (1.035) (1.470)
Baixas 211 - 211
Em 31 de dezembro 2024 (628) (2.175) (2.803)
Direito de uso 1.343 1.776 3.119
11. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso 
normal dos negócios: 31/12/2025 31/12/2024
Contas a pagar 6.475 4.827

6.475 4.827
12. Obrigações trabalhistas: 31/12/2025 31/12/2024
Salários e encargos 945 1.379
Provisão de férias e encargos 2.745 2.570
Outras obrigações trabalhistas 219 208

3.909 4.157
13. Obrigações tributárias: 31/12/2025 31/12/2024
PIS a recolher 69 98
COFINS a recolher 389 462
ISSQN a recolher S/ Nf Saida 406 401
Provisão de impostos S/ prov receita 1.182 579
IRRF S/ notas fiscais 57 8
CSRF S/ notas fiscais 3 31
INSS retido a recolher 133 120
ISS retido a recolher S/ NF de entrada 39 56

2.278 1.755
14. Empréstimos e financiamentos:

Indexador + Ano de
Em moeda Nacional:  Juros (a.a.) vencimento 31/12/2025
Financiamento Indexador  
 (nota comercial) CDI + 4,25% a.a. 15/10/2030 148.227
Empréstimos (CCB) 1,367% 06/03/2028 727
A movimentação dos saldos encontra-se a seguir:
Saldos em 31 de dezembro 2024 151.768
Entradas -
Provisão de juros 25.784
Custo de captação (3.477)
Amortização - Custo de captação 1.043
Juros pagos (25.978)
Pagamentos (186)
Saldos em 31 de dezembro 2025 148.954
Os montantes registrados no passivo não circulante referente a empréstimos 
bancários e financiamentos têm a seguinte composição, por ano de vencimento:
Ano de vencimento
2026 2.763
2027 18.918
2028 38.495
2029 45.834
2030 40.595
Total 146.605
Em 30 de outubro de 2025 a Companhia celebrou um aditivo dívida prevista 
para tal data e realizou a alteração do prazo de vencimento para 15 de outubro 
de 2030. Cláusulas restritivas: O contrato de empréstimo e financiamento 
da Companhia possuem cláusulas contratuais restritivas com base em indica-
dores não financeiros, os quais são acompanhados mensalmente pela Insti-
tuição Financeira. Garantias e fianças: Em 30 de outubro de 2025, conforme 
contrato de empréstimo, foi depositado como garantia o valor R$ 2.500 por ces-
são fiduciária pelo agente financeiro QI SCD. 15. Arrendamento: O reconhe-
cimento do contrato de locação da sede administrativa e dos veículos, usando 
como taxa de desconto, a taxa média de 14,65% ao ano. Esta taxa, assim 
como o prazo de expectativa de uso deste contrato, é revisada anualmente.

31/12/2025 31/12/2024
Arrendamentos a pagar - imóveis 1.104 1.476
Arrendamentos a pagar - veículos 1.311 1.965

2.415 3.441
Circulante 1.157 1.026
Não circulante 1.258 2.415
Ano de vencimento
2026 1.157
2027 1.004
2028 254
Total 2.415
Abaixo a movimentação e composição do arrendamento a pagar:
Saldos em 31 de dezembro de 2023 6.671
Juros 632
Pagamentos de principal (2.076)
Pagamentos de juros (549)
Baixas (1.237)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 3.441
Saldos em 31 de dezembro de 2024 3.441
Juros 409
Pagamentos de principal (1.435)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 2.415
16. Contingências: Provisões para contingências: (a) Movimentação 
das provisões para contingências: As movimentações das provisões 
para contingências, por natureza, estão demonstradas no quadro abaixo:

Cíveis Tributárias Trabalhistas Total
Saldos em 31/12/2024 - - 2.983 2.983
Adições 61 - 2.934 2.995
Baixas (20) - (173) (193)
Reversões - - (74) (74)
Saldos em 31/12/2025 41 - 5.670 5.711

Cíveis Tributárias Trabalhistas Total
Saldos em 31/12/2023 173 - 96 269
Adições - - 3.069 3.069
Baixas - - (12) (12)
Reversões (173) - (170) (343)
Saldos em 31/12/2024 - - 2.983 2.983
(b) Passivos contingentes em andamento com risco de perda possí-
vel – não provisionados: Abaixo o resumo dos processos, por natureza, 
classificados como risco de perda possível pelos advogados:

31/12/2025 31/12/2024
Quantidade Valor Quantidade Valor

de processos Discutido de processos Discutido
Cível 59 2.587 22 751
Trabalhista 16 1.530 13 1.760
Total 75 4.117 35 2.511
17. Outorga Variável, Receitas Acessórias e Adicional de Desempenho: 
A Companhia assumiu como contraprestação a obrigatoriedade de realizar o 
pagamento trimestralmente ao Poder Concedente, da Outorga Variável so-
bre a totalidade das Fontes de Receitas Tarifárias, (Funerária e Cemiterial) 
resultante da alíquota de 4% (quatro por cento). Anualmente o pagamento 
sobre o Adicional de Desempenho, podendo resultar em até 5% (cinco por 
cento) composta sobre a totalidade das Fontes de Receitas Tarifárias, sendo 
atualmente mensurados pela concessionária no percentual de 2% (dois por 
cento), e, de 5% (cinco por cento) sobre as receitas acessórias auferidas no 
período. Para o ano de 2023, o Poder Concedente confirmou o entendimento, 
que a avaliação do FDE-Fator de Desempenho, que irá compor o valor do adi-
cional de desempenho, passará a vigorar após a organização dos trabalhos e 
metodologias aplicadas e aprovadas pelo Poder Concedente, se iniciando em 
janeiro de 2024, sendo a etapa anterior, apenas para alinhamento e adequa-
ção dos procedimentos propostos, desta forma a Companhia prosseguiu com 
o estorno da constituição do FDE- Fator de Desempenho.

31/12/2025 31/12/2024
Outorga Variável (4%) 996 773
Outorga Adicional de Desempenho (0,5%) 866 438
Outorga Compartilhamento de Receitas (5%) 1.806 2.148

3.668 3.359
18. Capital Social: (a) Capital Social: Em 31 dezembro de 2025 o capital 
social é de R$ 79.000 (R$ 79.000 em 31 de dezembro de 2024), totalmente 
subscrito e integralizado e dividido em 79.000.000 (79.000.000 ações em 
2024), assim distribuídas entre os sócios:
Acionistas % Ações Capital
Atena Participações S.A. 40% 31.600.000 31.600.000
Construtora Aterpa S.A. 30% 23.700.000 23.700.000
Engeform Engenharia Ltda. 30% 23.700.000 23.700.000
Total 100% 79.000.000 79.000.000
Em 2023 as acionistas Atena Participações S.A., Construtora Aterpa S.A. e 
Engeform Engenharia Ltda., realizaram aumento de capital no montante de 
R$ 6.440. Em 25 de setembro de 2024 as acionistas Atena Participações 
S.A., Construtora Aterpa S.A. e Engeform Engenharia Ltda., realizaram au-
mento de capital no montante de R$ 37.000. (b) Adiantamento para futuro 
aumento de capital: As acionistas Atena Participações S.A., Construtora 
Aterpa S.A. e Engeform Engenharia Ltda., realizaram um adiantamento 
para futuro aumento de capital conforme demonstrado a seguir. Os valores 
serão integralizados durante o exercício do ano 2026.
Acionistas % Ações Capital
Atena Participações S.A. 40% 41.400.000 41.400.000
Construtora Aterpa S.A. 30% 31.050.000 31.050.000
Engeform Engenharia Ltda 30% 31.050.000 31.050.000
Total 100% 103.500.000 103.500.000
Em 2023 foram aportados um valor de R$ 4.000, que estão em adiantamen-
to futuro aumento de capital (AFAC). Em 2024 foram aportados um valor de 
R$ 67.500. Em 2025 foram aportados um valor de R$ 32.000 19. Receita 
líquida: 31/12/2025 31/12/2024
Receita de Serviços Funerários 56.858 59.820
Receita de Serviços Cemiteriais 28.755 27.788
Receitas Acessórias 36.118 43.895
Ajuste a valore presente (738) -
Impostos sobre vendas (16.705) (17.822)

104.288 113.681
20. Custos e despesas por natureza: 31/12/2025 31/12/2024

(reapresentado)
Prestação de serviços (27.732) (28.358)
Pessoal (43.283) (46.212)
Depreciação e amortização (10.962) (10.191)
Frete (432) (335)
Prestação de serviços de terceiros (20.059) (18.043)
Marketing (1.604) (1.824)
Veículos (2.861) (2.311)
Viagens - (80)
Locação de imóveis (133) (505)
Despesas gerais (9.942) (7.905)

(117.008) (115.764)
Custo dos serviços prestados (65.877) (66.280)
Despesas administrativas (36.217) (42.141)
Despesas gerais (14.914) (7.343)

(117.008) (115.764)

Demonstrações do valor adicionado
31/12/2025 31/12/2024

(reapresentado)
Receita de serviços 136.423 137.244
Outras receitas - 538

136.423 137.782
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos serviços vendidos (56.441) (64.989)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (35.408) (20.617)

(91.849) (85.606)
Valor adicionado bruto 44.574 52.176
Depreciação e amortização (10.359) (10.025)
Valor adicionado líquido produzido 34.214 42.151
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial - -
Receitas financeiras 604 735

604 735
Valor adicionado total a distribuir 34.818 42.886
Distribuição do valor adicionado (82.605) (50.659)
Pessoal
Remuneração direta (14.076) (12.497)

(14.076) (12.497)
Impostos, taxas e contribuições
Federais (8.854) (9.486)
Municipais (5.683) (6.431)

(14.537) (15.917)
Remuneração de capitais de terceiros
Aluguéis (906) (791)
Outras - financeiro (27.309) (21.454)

(28.214) (22.245)
Remuneração de capitais próprios
Lucros retidos (Prejuízo) (25.777) (14.218)
Participação de não controladores
 nos lucros retidos (prejuízos) - -

(25.777) (14.218)

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 9727-5280-1B88-9C97.
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21. Resultado financeiro: 31/12/2025 31/12/2024
Rendimento de aplicações financeiras 428 713
Outras receitas financeiras 176 19
Receitas financeira 604 732
Juros sobre empréstimos (25.784) (20.950)
Juros, multas e IOF pagos (199) (130)
Despesas bancárias (108) (100)
Outras despesas financeiras (1.212) (727)
Despesas não operacionais - -
Despesas financeiras (27.303) (21.907)
Receita (despesas) financeiras líquidas (26.699) (21.175)
22. Imposto de renda e contribuição social - diferidos: Os valores de 
IRPJ e CSLL demonstrados no resultado apresentam a seguinte reconcilia-
ção em seus valores à alíquota nominal.

31/12/2025 31/12/2024
Prejuízo acumulado (39.496) (20.161)
Alíquota vigente 34% 34%
Expectativa de IRPJ e CSLL conforme alíquota - -
IRPJ Diferido 10.170 4.372
CSLL Diferido 3.661 1.571
IR e CS no resultado 13.831 5.943
Corrente - -
Diferido 13.831 5.943
23. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: A Compa-
nhia participa de operações envolvendo instrumentos financeiros, todos 
registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas 
necessidades e a reduzir a exposição a riscos de crédito, de moeda e de 
taxa de câmbio e juros, cujos limites de exposição aos riscos de crédito são 
aprovados e revisados periodicamente pela Administração. A Companhia 
não realiza operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos com 

a finalidade especulativa. Risco de crédito: É o risco de a Companhia in-
correr em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um 
instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas 
obrigações contratuais. Risco de liquidez: A gerência o risco de liquidez 
mantendo adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de 
crédito para captação de empréstimos que julgue adequados, através do 
monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais e da combina-
ção dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. A tabela a 
seguir demonstra as obrigações contratuais da Companhia de acordo com 
a expectativa de vencimentos.

Fluxo de caixa contratual
Valor 6 meses 6 a 12 Acima de

Ativos financeiros contábil ou menos meses 12 meses
Caixa e equivalentes de caixa 333 333 - -
Contas a receber 37.722 37.722 - -
Outras contas a receber 1.028 1.028 - -

39.083 39.083 - -
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 149.368 - - 149.368
Fornecedores 6.475 6.475 - -

155.843 6.475 - 149.369
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de que alterações nos 
preços de mercado - tais como taxas de câmbio, taxas de juros e preços 
de ações - irão afetar os ganhos da Companhia ou o valor de seus instru-
mentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é 
gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâ-
metros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Derivativos: A 
Companhia não apresenta contratos de derivativos em aberto em 31 de 
dezembro de 2025 e 31 de dezembro 2024. Determinação do valor justo 
dos instrumentos financeiros: A Companhia divulga seus ativos e pas-

sivos financeiros a valor justo, com base nos pronunciamentos contábeis 
pertinentes que definem valor justo, os quais se referem a conceitos de 
avaliação e requerimentos de divulgação sobre o valor justo. Especifica-
mente quanto à divulgação, a Companhia aplica os requerimentos de hie-
rarquização, que envolve os seguintes aspectos: Definição do valor justo é 
a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, 
entre partes conhecedoras e dispostas a isso em transação sem favoreci-
mento; Hierarquização em 3 níveis para a mensuração do valor justo, de 
acordo com inputs observáveis para a valorização de um ativo ou passivo 
na data de sua mensuração. A valorização em 3 níveis de hierarquia para 
a mensuração do valor justo é baseada nos inputs observáveis e não ob-
serváveis. Inputs observáveis refletem dados de mercado obtidos de fontes 
independentes, enquanto inputs não observáveis refletem as premissas de 
mercado da Companhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de 
valor justo apresentada a seguir: • Nível 1 - Preços cotados para ins-
trumentos idênticos em mercados ativos; • Nível 2 - Preços cotados 
em mercados ativos para instrumentos similares, preços cotados para 
instrumentos idênticos ou similares em mercados não ativos e mo-
delos de avaliação para os quais inputs são observáveis; e • Nível 3 
- Instrumentos cujos inputs significantes não são observáveis. A Com-
panhia não possui em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro 2024, 
ativos financeiros a classificar considerando esse nível de hierarquia. 
Classificação dos instrumentos financeiros: A tabela a seguir apresenta 
os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, 
incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações 
sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao 
valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.
Os principais instrumentos financeiros da Companhia, todos classificados 
como custo amortizado, são demonstrados no quadro a seguir:

Custo amortizado (ativos financeiros) NE 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa 4 333 8.927
Contas a receber 5 37.722 35.444
Outras Contas a receber 1.028 324
Conta Escrow - 2.083
Custo amortizado (passivos financeiros)
Fornecedores 11 6.475 4.827
Empréstimos e financiamentos 14 148.368 151.768
Direito de uso a pagar 15 2.415 3.441
Outorga variável-fundo municipal desenv. 18 996 773
Adicional de desempenho-fundo municipal 18 866 438
Outorga compartilhamento de receita 18 1.806 2.148
Outras provisões 3 4
Análise de Sensibilidade: A Companhia possuía dois contratos de emprés-
timos a pagar relacionados a emissão de Notas Promissórias no valor de R$ 
151.186 (R$ 151.041 em 31 de dezembro de 2024) e ao financiamento de 
carros elétricos no valor de R$ 727 (R$ 942 em 31 de dezembro de 2024). 
Os cenários de exposição dos instrumentos financeiros indexados à taxa de 
juros foram montados com base nas curvas apuradas em 31 de dezembro de 
2025, averiguando-se o impacto nas despesas financeiras, para o caso da 
variável de risco de 50% da CDI no período de um ano. O Cenário I corres-
ponde às taxas de juros que na avaliação da Administração, é o cenário mais 
provável de se realizar nas datas de vencimento de cada uma das operações.

  Cenário Cenário
Risco 31/12/2025 provável possível

CDI Redução do CDI  3,94% 7,88%
Empréstimos e Financiamento   5.885 11.770
Efeito estimado no resultado
Valor Justo dos instrumentos financeiros: Os valores contábeis e o valor 
justo dos instrumentos financeiros não derivativos em 31 de dezembro de 

2025 são identificados abaixo:
31/12/2025  31/12/2024

Valor Valor Valor Valor
Ativos contábil justo contábil justo
Caixas e equivalentes
 de caixa (Nota 4) 333 333 8.927 8.927
Contas a receber (Nota 5) 37.722 37.722 35.444 35.444
Conta Escrow - - 2.083 2.083
Passivos
Fornecedores (Nota 11) 6.475 6.475 4.827 4.827
Empréstimos e
 Financiamentos (Nota 14) 149.368 149.368 151.768 151.768
Outras contas a pagar 3 3 1 1
24. Partes relacionadas: Ativo Passivo Resultado
Transações 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Contas a receber (i) 438 1.945 - - - -
Contas a pagar (ii) - - - (115) - -
Compartilhamento de despesas (iii) - - - (194) - -
Receita (iv) - - - - 4.372 5.899
Total 438 1.945 - (309) 4.372 5.899
(i) Saldo a receber da parte relacionada Grupo Zelo referente à prestação de 
serviços funerários. (ii) Valor para pagar a Companhia Brasileira de Planos 
Funerários (“CBPF”) referente à intermediação de serviços funerários. (iii) 
Em 2024 a Companhia começou a utilizar o Centro de Serviço Compartilha-
do do Grupo Zelo, sendo assim compartilhando dos custos do CSC. (iv) Sal-
do faturado de serviços em até 31/12/2024 para o Grupo Zelo. 25. Eventos 
subsequentes: Em 2026 foram aportados R$ 36.000 (trinta e seis milhões 
de Reais) na Consolare por adiantamento futuro de aumento de capital 
(AFAC) por seus investidores respeitando a participação de cada acionista.

Paulo Henrique Silva - CRC MG 111461/O-0 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Concessionária de Cemitérios e Serviços Funerários SPE. S.A. São 
Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Concessionária de 
Cemitérios e Serviços Funerários SPE S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis mate-
riais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis, acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Ênfases: Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 1.196: Chamamos a 
atenção para a Nota Explicativa n° 1, que trata da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 1.196, re-
cepcionada pelo Supremo Tribunal Federal (STF). Diante das incertezas regulatórias e do risco dos impactos financeiros, a 
Companhia mantém um monitoramento contínuo do processo judicial e busca fortalecer sua governança regulatória. Portanto, as 
demonstrações contábeis da Companhia devem ser lidas considerando esse contexto. Nossa conclusão não está ressalvada em 
relação a esse assunto. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: A auditoria das demonstrações contábeis 
de 31 de dezembro de 2024 apresentados para fins de comparação foram conduzidas sob responsabilidade de outros auditores 
independentes, que emitiram o relatório de auditoria sem modificação, datado em 28 de fevereiro de 2025. Nossa opinião não está 
ressalvada em relação a este assunto. Reapresentação das demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2024: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 2.1 às demonstrações contábeis, apresentadas para fins de com-
paração, foram ajustadas e estão sendo reapresentadas sob está denominação, como previsto na NBC TG 23 – Políticas Contá-
beis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro e NBC TG 26(R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis, incorporan-
do os seguintes registros e reclassificações: (a) Balanço Patrimonial; • Para fins de comparabilidade, foram reclassificadas as 

linhas de Instalações, Obras em andamento, Benfeitorias e pequenas obras, anteriormente apresentadas na rubrica de imobiliza-
do, passando a integrar a rubrica do intangível, no montante de R$ 27.117. • Complemento de provisão para contingências no 
montante de R$ 2.865, no passivo não circulante em contrapartida com as despesas administrativas e os efeitos de diferença 
temporária no ativo fiscal diferido em contrapartida com o imposto de renda e contribuição social diferido. (b) Demonstração do 
Resultado do Exercício: • Reclassificação entre as rubricas de custos e despesas administrativas, para a melhor apresentação 
dos números, no referido montante de R$ 22.088. Ajuste realizado nos custos em contrapartida das despesas administrativas. 
Auditamos e concordamos com as reclassificações efetuadas. Nossa opinião não contém modificação a esse respeito. Demons-
tração do Valor Adicionado (DVA): As demonstrações contábeis acima referidas incluem as Demonstrações do Valor Adiciona-
do (DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaborada sob a responsabilidade da Administração da 
Companhia e apresentada como informação suplementar. Essas demonstrações foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, ava-
liamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a 
sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 (R1) - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios definidos na norma brasileira de contabilidade e são consistentes em relação às demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A Adminis-
tração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 

de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade opera-
cional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 06 de março de 2026.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 SP 013846/O-1

Thiago Rodrigues Vieira - Contador CRC 1 SP 326288/O-7

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 9727-5280-1B88-9C97.
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